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Objetivo: Veriﬁcar se o fator de impacto de um periódico é um mecanismo modiﬁcador dos
quesitos éticos descritos nas instruc¸ões aos autores de revistas médicas nacionais.
Métodos: Foram selecionadas 48 revistas divididas em dois grupos: grupo com fator de
impacto (n = 24), e grupo sem fator de impacto (n = 24). Foi comparada a quantidade de que-
sitos éticos entre os dois grupos baseados num protocolo de pesquisa próprio, variando de
zero a seis pontos, analisando a presenc¸a de aprovac¸ão por Comitê de Ética em Pesquisa;
citac¸ão  de que a pesquisa segue os preceitos da Declarac¸ão de Helsinque e as normas da
resoluc¸ão  196/96; uso de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido; informac¸ão sobre os
conﬂitos de interesse dos Pesquisadores; e solicitac¸ão para que os estudos clínicos sejam
cadastrados no Registro Brasileiro de Estudos Clínicos.
Resultados: A média da pontuac¸ão do grupo com fator de impacto foi signiﬁcativamente
maior que o grupo sem fator de impacto (3,12 ±1,03 vs. 2,08 ±1,64, p = 0,0121). Quando cada
quesito ético foi comparado entre os grupos, houve diferenc¸a signiﬁcativa apenas entre a
solicitac¸ão  do TCLE e o conﬂito de interesses (p < 0,05).
Conclusão: O fator de impacto é um fator determinante na ética contida nas instruc¸ões
aos autores das revistas cientíﬁcas, mostrando que as revistas de maior qualidade buscam
artigos com melhores desenhos e que sejam criteriosos quando do início da pesquisa.
Does  impact  factor  inﬂuence  the  ethics  of  the  instructions  provided
to  journal  authors?
a  b  s  t  r  a  c  t




Objective: Verify whether a journal’s impact factor is a mechanism that modiﬁes the ethi-
cal  requirements described in the instructions provided to authors of articles published in
Brazilian medical journals.
Methods: 48 selected journals were divided into two groups: impact-factor (n = 24), and no-
impact-factor (n = 24). The number of ethical requirements was compared between both
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groups based on a speciﬁc research protocol, ranging from zero to six points, analyzing
the presence of an approval by a research ethics committee; reference to the fact that the
research follows the precepts of the Declaration of Helsinki and the rules of Resolution
196/96; use of an informed consent; information about the authors’ conﬂicts of interest;
and a request for registration of clinical trials in the Brazilian Clinical Trials Registry.
Results: The average score of the impact-factor group was signiﬁcantly higher than that of
the no-impact-factor group (3.12 ± 1.03 vs. 2.08 ± 1.64, p = 0.0121). When each ethical requi-
rement was compared between the groups, there was signiﬁcant difference only between
the  requirement of an informed consent and the disclosure of conﬂicts of interest (p < 0.05).
Conclusion: The impact factor is a determinant factor on the ethics included in the instruc-
tions to authors of articles in scientiﬁc journals, showing that higher-quality journals seek







































 protec¸ão ao sujeito da pesquisa está em crescimento no
undo, desde a Segunda Guerra Mundial1 até os tempos atu-
is, quando ocorreu grande participac¸ão da sociedade nos
omitês de ética em pesquisa. Na Segunda Guerra Mundial,
conteceram várias atrocidades éticas e bioéticas que culmi-
aram no surgimento do primeiro documento internacional
e protec¸ão ao sujeito da pesquisa: o código de Nuremberg.2
Posteriormente, outro documento internacional de grande
mportância foi formulado na tentativa de minimizar a
ealizac¸ão de pesquisas antiéticas, a Declarac¸ão de Helsin-
ue, que, em sua segunda edic¸ão, propôs a criac¸ão de comitês
ndependentes que avaliariam os projetos de pesquisa, antes
e seu início, minimizando as realizac¸ões de atrocidades
ticas.3,4 No Brasil, esses documentos contribuíram funda-
entalmente na formulac¸ão de políticas para a protec¸ão dos
ndivíduos participantes de pesquisa, que culminaram com
 publicac¸ão da resoluc¸ão 196/96 do Conselho Nacional de
aúde do Ministério da Saúde brasileiro, o qual orienta e regu-
amenta a pesquisa médica no país, criando e implantando um
istema de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs), todos geren-
iados e supervisionados pela Comissão Nacional de Ética em
esquisa (CONEP).5–7
Isso tudo demonstra a importância e relevância da ética
a elaborac¸ão e nas publicac¸ões cientíﬁcas. As instruc¸ões aos
utores têm levado importante papel ao âmbito da elaborac¸ão
e artigos, com o objetivo de restringir ou impedir a publicac¸ão
e trabalhos que não atendam ou estejam de acordo com
s orientac¸ões éticas descritas, inibindo os pesquisadores a
ometerem atrocidades éticas, como no passado.8,9
Foram realizados estudos nacionais que analisaram as
nstruc¸ões aos autores de diversas revistas;8–12 estes estu-
os, porém, apenas relataram as falhas éticas nas instruc¸ões.
ste artigo é inédito ao veriﬁcar se o fator de impacto de um
eriódico é um mecanismo modiﬁcador dos quesitos éticos
escritos nas instruc¸ões aos autores de revistas médicas naci-
nais.
© 20étodos
ste trabalho caracteriza-se como transversal e observacio-
al. A amostra consistiu em 48 periódicos médicos nacionaisque foram distribuídos em dois grupos, de acordo com
o Journal Citation Reports (JCR);13 1. Grupo com fator de
impacto, composto por revistas nacionais de medicina que
possuem os maiores fatores de impacto (n = 24); e 2. Grupo sem
fator de impacto, composto por revistas nacionais de medicina
que não possuem fator de impacto (n = 24).
A selec¸ão das revistas médicas nacionais do primeiro
grupo foi realizada no site do Journal Citation Reports,  uti-
lizando o fator de impacto referente ao ano de 2010.
A classiﬁcac¸ão das revistas foi feita da seguinte forma: pri-
meiramente, foram selecionadas as revistas brasileiras; em
seguida, selecionaram-se apenas as revistas da área médica.
Estas foram colocadas em classiﬁcac¸ão decrescente de fator de
impacto, sendo selecionados todos os periódicos apontados,
correspondendo a 24 revistas cientíﬁcas. Já as revistas do
grupo sem fator de impacto foram selecionadas aleato-
riamente por um pesquisador cego a esta pesquisa, que
selecionou 24 revistas por meio do site do Webqualis/CAPES.14
Para a selec¸ão dessas revistas foi solicitado que estas dis-
ponibilizassem suas instruc¸ões aos autores por via eletrônica
(internet), além de apresentarem uma  qualiﬁcac¸ão de “B4”
ou maior, desde que não apresentassem fator de impacto,
podendo ser revistas de cunho geral ou temáticas (de espe-
cialidades). Todas as revistas estudadas apresentaram seus
artigos disponíveis em formato eletrônico. No  grupo com fator
de impacto, 19 são de especialidades médicas e cinco são
gerais; já no grupo sem fator de impacto, 20 são de especi-
alidades e quatro, gerais.
Foi utilizado um sistema de pontuac¸ão para avaliar os
quesitos éticos presentes nas instruc¸ões aos autores dos perió-
dicos selecionados. O protocolo utilizado foi uma  adaptac¸ão à
realidade brasileira do protocolo proposto por Chalier et al.15
Neste, constam seis quesitos éticos que deveriam estar des-
critos nas instruc¸ões aos autores, sendo: 1) Aprovac¸ão por
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) envolvendo seres humanos;
2) Citac¸ão de que a pesquisa segue os preceitos da Declarac¸ão
de Helsinque; 3) Citac¸ão de que a pesquisa está de acordo com
as normas da resoluc¸ão 196/96 do Conselho Nacional de Saúde
(CNS) do Ministério da Saúde; 4) Autorizac¸ão do pesquisado
concordando em participar da pesquisa por meio do Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE); 5) Informac¸ão sobre
lsevier Editora Ltda. Este é um artigo Open Access sob a licença de CC BY-NC-NDos conﬂitos de interesse dos pesquisadores; e 6) Solicitac¸ão
para que os estudos clínicos sejam cadastrados no Registro
Brasileiro de Estudos Clínicos. Foi atribuído um ponto para
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Tabela 1 – Distribuic¸ão da quantidade de revistas
dos grupos com fator de impacto e sem fator de impacto
nos diferentes escores obtidos.
Nota/Grupo Grupo com fator
de impacto (n = 24)
Grupo sem fator
de impacto (n = 24)
Zero 0 (0%) 7 (29,16%)
Um 0 (0%) 2 (8,33%)
Dois 8 (33,33%) 3 (12,5%)
Três 8 (33,33%) 7 (29,16%)
Quatro 5 (20,83%) 4 (16,66%)
Cinco 3 (12,5%) 1 (4,16%)
Seis 0 (0%) 0 (0%)
Média 3,12 2,08
Fonte: Protocolo de pesquisa. p = 0,0121 (t de Student).
cada quesito ético identiﬁcado nas instruc¸ões aos autores,
podendo assim a nota de uma  revista variar de zero até seis
pontos.
Para a realizac¸ão da análise estatística, foi empregado o
teste t de Student a ﬁm de comparar os escores dos diver-
sos periódicos dos grupos com e sem fator de impacto, e o
teste exato de Fischer para comparar cada quesito isolada-
mente entre os grupos. Adotou-se p < 0,05 para que os dados
fossem considerados signiﬁcantes.
Resultados
A média da pontuac¸ão das revistas do grupo com fator de
impacto foi de 3,12 ±1,03, sendo dois a menor nota e a
maior, cinco. Já a média do grupo sem fator de impacto foi
de 2,08 ±1,64, sendo a menor nota zero e a maior, cinco.
Houve diferenc¸a estatisticamente signiﬁcante entre os gru-
pos (p = 0,0121). A distribuic¸ão das notas entre os dois grupos
estudados está descrita na Tabela 1.
Em relac¸ão aos quesitos estudados (Tabela 2), apenas a
solicitac¸ão da citac¸ão do uso de TCLE e dos conﬂitos de
interesse dos pesquisadores mostrou-se estatisticamente sig-
niﬁcante entre os grupos; os demais tópicos estudados não se
mostraram diferentes entre eles.No primeiro quesito estudado, quanto à solicitac¸ão de
avaliac¸ão da pesquisa por um Comitê de Ética em Pesquisa
(CEP) envolvendo seres humanos, 21 (88%) das revistas do
grupo com fator de impacto apresentaram este quesito em
Tabela 2 – Comparac¸ão entre a presenc¸a e ausência de cada qu
e sem fator de impacto.
Nota/Grupo Grupo com fator de im
n 
Aprovac¸ão  no CEP 21 
Declarac¸ão de Helsinque 9 
Resoluc¸ão 196/96 4 
Utilizac¸ão de TCLEa 7 
Informa os conﬂitos de interessea 22 
Registro Brasileiro de Estudos Clínicos 12 
Fonte: Protocolo de pesquisa.
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suas instruc¸ões aos autores, enquanto que 16 (67%) revistas
do grupo sem fator de impacto solicitavam esta aprovac¸ão.
Em relac¸ão à exigência de que a pesquisa deva citar a
declarac¸ão de Helsinque e a resoluc¸ão 196/96 do Conselho
Nacional de Saúde (CNS) do Ministério da Saúde, tanto no
grupo com quanto no grupo sem fator de impacto, nove perió-
dicos (37,5%) atendiam ao primeiro critério e quatro (16,67%),
ao segundo critério.
No que se refere à exigência dos pesquisados assinarem
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), sete
(29,16%) revistas do grupo com fator de impacto solicitaram
este quesito em suas instruc¸ões aos autores, enquanto que
no grupo sem fator de impacto apenas uma  (4,6%) revista
apresentou esta solicitac¸ão. Houve diferenc¸a estatisticamente
signiﬁcante entre os grupos (p = 0,0479).
Do grupo com fator de impacto, 22 (91,67%) revistas solicita-
vam informar os conﬂitos de interesse dos pesquisadores, nas
pesquisas a serem publicadas, enquanto que 13 (54,16%) das
revistas do grupo sem fator de impacto faziam esta solicitac¸ão.
Houve diferenc¸a estatisticamente signiﬁcante entre os grupos
(p = 0,0078). Em relac¸ão ao cadastramento dos estudos clín-
icos no Registro Brasileiro de Estudos Clínicos, metade das
revistas (12) do grupo com fator de impacto solicitava tal
cadastro; já do grupo sem fator de impacto, sete revistas
(29,16%) exigiam o registro.
Discussão
As instruc¸ões aos autores são, na maioria dos casos, a única
via de comunicac¸ão entre os pesquisadores e as normas edi-
torias de um periódico cientíﬁco.10 Cabe a este documento
informar tudo o que é necessário a um autor para que possa
pleitear que seu artigo seja publicado na revista selecionada. A
citac¸ão de prerrogativas éticas neste espac¸o é de fundamental
importância, não só para evitar atrocidades éticas e bioéti-
cas, mas  também para garantir a qualidade das pesquisas
submetidas.
A aprovac¸ão do anteprojeto de pesquisa por parte dos
comitês de ética em pesquisa é obrigatório, desde 1996, no
Brasil.5–7 No entanto, algumas das revistas pesquisadas, prin-
cipalmente no grupo sem fator de impacto, não citam a
obrigatoriedade de os projetos de pesquisa serem aprovados
esito ético avaliado dos grupos com fator de impacto
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elo CEP. Os valores encontrados no presente estudo são seme-
hantes aos achados de Sanderberg.9
No que se refere aos periódicos cientíﬁcos com fator de
mpacto, apenas três (12%) não apresentaram esta exigência,
emonstrando estarem mais cientes da importância e obriga-
oriedade da aprovac¸ão da pesquisa por parte de um CEP. Este
ato agrega ainda mais qualidade às pesquisas publicadas nos
eriódicos, tendo em vista que os CEP atuam como autores
antasmas,16 visto que, ao realizarem as correc¸ões éticas, aca-
am corrigindo equívocos metodológicos que inﬂuenciariam
a ética da pesquisa, tornando-as mais qualiﬁcadas.
Em relac¸ão aos documentos éticos e bioéticos que guiam
s pesquisas no Brasil, tanto a declarac¸ão de Helsinque,
omo a resoluc¸ão 196/96, em ambos os grupos, apresenta-
am as mesmas quantidades de revistas que solicitaram suas
eferências nos artigos submetidos. Contudo, este número
oi baixo, semelhante aos valores encontrados em estudo
e 1999,9 mostrando que, passados 13 anos, não ocorreram
udanc¸as signiﬁcativas em relac¸ão à importância dada a
stas declarac¸ões, apesar da resoluc¸ão CNS 196/96 ser o docu-
ento de maior preponderância ética nacional em pesquisas
iomédicas.
O TCLE é um documento de irrefutável valor ético, mui-
as vezes é a única ligac¸ão entre o sujeito da pesquisa e a
esquisa realizada,17 servindo também como um contrato
ntre as partes. É a partir deste documento que o pesquisado
oma conhecimento das informac¸ões da pesquisa de que está
ceitando participar, seus direitos e deveres, além de ter asse-
urada a possibilidade de recusar-se a participar da pesquisa
 qualquer momento.6 Apesar de toda esta importância, este
oi o critério que obteve menor pontuac¸ão nos dois grupos,
endo que no grupo sem fator de impacto apenas uma  revista
ez esta exigência.
Este fato pode ter ocorrido em razão de as revistas acredi-
arem que, para um artigo ter sido aprovado por parte de um
omitê de ética, este deve ter tido o modelo de TCLE aprovado
or este CEP, sendo assim desnecessária a solicitac¸ão de tal
nformac¸ão.
Os conﬂitos de interesse são um ponto de grande relevância
tica, pois a manipulac¸ão dos resultados por parte da indústria
armacêutica e de grandes empresas de biotecnologia podem
omprometer milhares de pessoas.18 A informac¸ão das pos-
íveis ligac¸ões dos pesquisadores com estas instituic¸ões deve
er detalhada nos artigos e é de grande relevância para os lei-
ores, com o objetivo de ﬁltrar os resultados da pesquisa. De
cordo com os resultados da presente pesquisa, as revistas
ue possuíam fatores de impacto solicitavam mais os escla-
ecimentos de possíveis conﬂitos de interesse do que aquelas
ue os não possuíam. Isto é observado pelo fato de que as
evistas do grupo com fator de impacto, por terem teorica-
ente maior qualidade, publicam uma  maior quantidade de
studos clínicos ou pesquisas com novos fármacos que as do
rupo sem fator de impacto.
O registro dos ensaios clínicos é um sistema novo no Brasil,
endo iniciado em 2007.18 Apesar de recente, este cadastro é
mportante e de grande valia, pois evita que a mesma  pesquisa
eja realizada mais de uma  vez, posto que as informac¸ões
obre os ensaios clínicos registrados estejam à disposic¸ão do
úblico no site. Este registro serve para respaldar os pes-
uisados sobre a situac¸ão da pesquisa a que estes estão1 3;5  9(3):280–284 283
sendo expostos, bem como divulgar e melhor aproveitar os
resultados destes estudos.19 Contudo, pelo pouco tempo de
existência do sistema, poucas revistas exigem que os artigos
submetidos sejam cadastrados no registro. Como em todos os
outros quesitos, novamente foi possível perceber que a maior
parte das revistas que atendiam ao registro de ensaios clínicos
pertencia ao grupo com fator de impacto.
Os dois grupos estudados apresentaram diferenc¸as signi-
ﬁcantes entre si, demonstrando que o grupo com fator de
impacto apresenta maior cuidado em relac¸ão aos quesitos éti-
cos nas instruc¸ões aos autores. Tal fato ocorre em decorrência
não só de uma  equipe editorial rigorosa, como também da
necessidade de adequar-se às grandes bases indexadoras de
artigos, o que é essencial para obter um alto fator de impacto.20
Analisando os critérios avaliados isoladamente, conclui-se
que a solicitac¸ão do TCLE e o conﬂito de interesses são os prin-
cipais fatores que inﬂuenciaram as diferenc¸as entre os grupos
estudados.
A grande questão é: as revistas que exigem maior quanti-
dade de quesitos éticos são assim por terem um alto fator de
impacto ou, ao contrário, elas têm um alto fator de impacto
porque respeitam os critérios éticos? O que pode se inferir a
partir dos resultados apresentados é que, quanto maior o fator
de impacto, mais as revistas exigem os quesitos éticos apre-
sentados, aumentando ainda sua qualidade e aumentando o
seu fator de impacto. Estes elementos formam um efeito cas-
cata, onde tanto os leitores são beneﬁciados, por terem acesso
a artigos de melhor qualidade, como também os sujeitos da
pesquisa participam de estudos cada vez mais comprometidos
com a ética.
O que se pode perceber com esse estudo é que as revistas
de maior fator de impacto apresentam um maior rigor para
selecionar os artigos que serão publicados, preocupando-se
em selecionar os artigos com melhor desenho e que sejam
criteriosos no início da pesquisa. Apesar disto, os quesi-
tos éticos deveriam ser os mesmos para revistas de alto ou
baixo impacto; além de se preocuparem com a qualidade da
pesquisa, os pesquisadores também deveriam se ater em res-
peitar e proteger eticamente os sujeitos da pesquisa.
Ressalta-se ainda que esta pesquisa limitou-se a estudar os
quesitos éticos presentes nas instruc¸ões aos autores, podendo
a realidade editorial ser diferente da descrita nestes documen-
tos. É de alta relevância cientíﬁca a necessidade da informac¸ão
destes quesitos éticos nas instruc¸ões aos autores, onde os pes-
quisadores baseiam sua linha de pesquisa para realizar seu
estudo.
Conclusão
O fator de impacto é um fator determinante na ética contida
nas instruc¸ões aos autores das revistas cientíﬁcas, evidenci-
ando que aquelas de maior fator de impacto primam pelos
artigos de maior qualidade e respeito ético, que apresenta-
ram desenhos de estudo iniciais bem construídos e que foram
criteriosos no início da pesquisa.Entretanto, ainda é necessária a conscientizac¸ão dos edi-
tores para que não haja mais diferenc¸a nas solicitac¸ões éticas
entre as revistas com fator de impacto e as revistas que não
apresentam este fator. Os editores devem orientar e exigir
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os preceitos éticos nas instruc¸ões aos autores de todas as
revistas, respeitando as normas vigentes, para que os autores
respeitem os preceitos éticos da realizac¸ão de uma  pesquisa,
protegendo assim os sujeitos da mesma.
Conﬂitos  de  interesse
Os autores declaram não haver conﬂitos de interesse.
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